
Caridade Tóxica - Bob Lupton. 

Resumo e Análise 

Trata-se de um resumo em português do livro de Robert 
D Lupton: 

O livro original é: 

• Título: Toxic Charity  

• Autor: Robert D. Lupton.  

• Subtítulo: How the Church Hurts Those They 
Help (and How to Reverse It).  

• Em português: Caridade Tóxica: Como a igreja 
prejudica aqueles a quem ajuda 
(e como reverter isso). 

• Editora: HarperOne.  

• Publicação original: 11 de outubro de 2011.  

• Idioma: inglês. 

Em princípio não há uma edição desse livro em português. Então a motivação por preparar 
esse resumo analítico e aplicável na prática por organizações que desenvolvem projetos 
sociais, em especial o Rotary. 

 

Ideia Central do livro 

A ajuda oferecida com boas intenções pode, em determinadas circunstâncias, prejudicar 
justamente as pessoas que pretende beneficiar, criando dependência, diminuindo sua 
autonomia e comprometendo sua dignidade. Como alternativa, o autor propõe formas de 
assistência que promovam a participação, a reciprocidade e o desenvolvimento das 
comunidades. 

Robert D. Lupton apresenta uma reflexão provocadora sobre a filantropia, a assistência social 
e o trabalho voluntário. Sua pergunta central é desconfortável, mas necessária: 

É possível fazer o bem de uma maneira que, a longo prazo, 
prejudique as pessoas que pretendemos ajudar? 

Lupton argumenta que sim. Doações, distribuição de alimentos, campanhas assistenciais e 
missões humanitárias podem aliviar necessidades imediatas, mas também podem produzir 
dependência, enfraquecer iniciativas locais e retirar das pessoas a oportunidade de 
participar da solução de seus próprios problemas. 



O autor não defende o abandono dos necessitados. Sua crítica dirige-se à ajuda que, apesar 
das boas intenções, coloca quem doa na posição de protagonista e quem recebe na posição 
permanente de dependente. 

O livro está organizado em dez capítulos resumidos a seguir. 

 

Capítulo 1 — O escândalo (The Scandal) 

Lupton começa questionando uma convicção muito difundida: a de que toda ação realizada 
com intenção de ajudar necessariamente produz algum benefício. 

O problema, segundo ele, é que as organizações costumam avaliar o sucesso de suas 
iniciativas pelo volume de recursos distribuídos, pelo número de voluntários mobilizados ou 
pela quantidade de pessoas atendidas. Raramente investigam, com o mesmo rigor, os 
efeitos duradouros sobre os beneficiários. 

Uma campanha pode distribuir milhares de cestas básicas e ser considerada um 
sucesso. Mas será que melhorou a situação das famílias? Elas conseguiram superar 
a emergência? Tornaram-se mais autônomas? Ou passaram a depender daquela 
distribuição? 

A tese do capítulo: boas intenções não são garantia de bons resultados. 

Aplicação prática: uma instituição social precisa medir não apenas o que fez, mas também 
o que mudou na vida das pessoas atendidas. 

 

Capítulo 2 — O problema das boas intenções (The Problem with Good Intentions) 

Neste capítulo, o autor examina como a satisfação emocional de quem ajuda pode se 
sobrepor às necessidades reais de quem recebe. 

Muitas iniciativas são organizadas a partir da perspectiva dos doadores: o que gostariam de 
oferecer, o que consideram importante ou qual atividade lhes proporcionaria uma 
experiência gratificante. 

O resultado pode ser uma ação muito satisfatória para os voluntários, mas pouco 
eficaz para a comunidade. 

Imagine uma equipe que reforma uma praça sem consultar os moradores. Os voluntários 
trabalham, tiram fotografias e sentem que contribuíram para o bem comum. Entretanto, 
talvez a prioridade dos moradores fosse melhorar a iluminação, resolver um problema de 
drenagem ou recuperar um espaço que já utilizavam de outra maneira. 

O problema não é a boa vontade, mas a ausência de escuta e de avaliação das 
consequências. 

A tese do capítulo: o valor de uma iniciativa não deve ser medido pela satisfação de quem a 
executa. 



Aplicação prática: antes de aprovar um projeto, a organização deve perguntar aos 
beneficiários o que realmente precisam e como desejam participar da solução. 

 

Capítulo 3 — A anatomia da doação (The Anatomy of Giving) 

Analisa os mecanismos pelos quais a ajuda material, quando repetida sem uma estratégia de 
saída, pode criar dependência. 

Uma doação emergencial pode ser indispensável. O problema surge quando a exceção se 
transforma em modelo permanente de atendimento. 

Considere uma distribuição mensal de alimentos. Se as famílias recebem os produtos sem 
que exista qualquer estratégia complementar de segurança alimentar, geração de renda ou 
acesso a políticas públicas, a iniciativa pode aliviar a privação sem modificar suas causas. 

Isso não significa condicionar alimentos ou outros direitos básicos à participação em 
programas. Significa reconhecer que a assistência imediata e a superação duradoura da 
vulnerabilidade são objetivos diferentes. 

A tese do capítulo: dar recursos pode resolver uma necessidade imediata sem 
necessariamente fortalecer a capacidade de a pessoa enfrentar necessidades futuras. 

Aplicação prática: cada programa deve ter um objetivo explícito: socorrer, recuperar 
capacidades, ampliar oportunidades ou promover autonomia. Nem todo programa precisa 
alcançar todos esses objetivos, mas a instituição deve saber qual deles está perseguindo. 

 

Capítulo 4 — Necessidades versus relacionamentos (Needs vs. Relationships) 

Este é um dos pontos mais importantes do livro. 

Para Lupton, a pobreza não é apenas falta de dinheiro, alimento, roupas ou moradia. Ela 
também pode envolver isolamento, perda de vínculos, falta de oportunidades, exclusão das 
decisões e ausência de relações sociais capazes de apoiar a reconstrução da vida. 

Uma organização pode entregar tudo o que foi previsto e, ainda assim, tratar as pessoas de 
maneira impessoal. O beneficiário passa a ser um cadastro, uma família atendida ou um 
número em um relatório. 

O autor propõe substituir essa lógica por relações de confiança, nas quais as pessoas 
atendidas sejam conhecidas, ouvidas e reconhecidas como participantes da 
comunidade. 

Isso não significa que o relacionamento, por si só, resolva a pobreza. Significa que soluções 
materiais tendem a ser mais consistentes quando acompanhadas de vínculos, participação e 
continuidade. 

A tese do capítulo: atender necessidades é indispensável, mas construir relações pode ser 
decisivo para produzir mudanças duradouras. 



Aplicação prática: em vez de apenas distribuir recursos, uma instituição pode manter 
acompanhamento, ouvir as famílias, conhecer suas capacidades e conectá-las a 
oportunidades concretas. 

 

Capítulo 5 — Para além da ajuda centrada em nós mesmos (Beyond Us-Based Giving) 

Lupton questiona a filantropia organizada a partir das prioridades dos doadores, das 
instituições e dos voluntários, e não das aspirações da própria comunidade. 

A expressão us-based giving pode ser entendida como uma ajuda centrada em quem oferece: 
nós decidimos o problema, nós definimos a solução e nós estabelecemos o que 
consideramos sucesso. 

O autor propõe deslocar o centro da ação para as pessoas que vivem o problema. 

Isso implica reconhecer que uma comunidade possui conhecimentos, recursos, lideranças e 
capacidades que podem passar despercebidos aos agentes externos. 

Uma associação de bairro, por exemplo, talvez já tenha pessoas capazes de organizar 
atividades, identificar famílias em situação de risco ou mobilizar comerciantes locais. Um 
projeto externo que ignore essas capacidades pode acabar substituindo iniciativas que já 
existiam. 

A tese do capítulo: o desenvolvimento comunitário deve ser construído com as 
pessoas, e não simplesmente executado para elas. 

Aplicação prática: envolver moradores na definição das prioridades, no planejamento, na 
execução e na avaliação do projeto. 

 

Capítulo 6 — Não existem soluções rápidas (No Quick Fixes) 

O autor contrapõe a busca por resultados imediatos à realidade do desenvolvimento social. 

Uma campanha pontual pode produzir uma entrega visível, mas mudanças em educação, 
renda, saúde comunitária, habitação e organização local frequentemente exigem tempo, 
continuidade e adaptação. 

O problema é que as organizações tendem a preferir projetos com começo e fim bem 
definidos, fotografias de resultados e números fáceis de apresentar. Já o desenvolvimento de 
capacidades exige acompanhamento e pode apresentar avanços menos espetaculares. 

Isso não significa que toda ação precise ser longa. Uma intervenção curta pode ser excelente 
quando responde a uma necessidade específica. A questão é não confundir a conclusão de 
uma atividade com a resolução do problema. 

A tese do capítulo: mudanças estruturais dificilmente são produzidas por iniciativas 
isoladas, sem continuidade ou integração com outras ações. 

Aplicação prática: estabelecer metas de curto, médio e longo prazo, além de prever quem 
continuará o trabalho quando os voluntários ou financiadores iniciais se retirarem. 



 

Capítulo 7 — Doar com sabedoria (Wise Giving) 

O autor apresenta algumas práticas alternativas. 

A questão deixa de ser simplesmente quanto doar e passa a ser como empregar recursos 
para produzir resultados relevantes. 

A ajuda pode assumir diferentes formas: doação, empréstimo, investimento, formação 
profissional, geração de trabalho, apoio a empreendedores ou fortalecimento de 
organizações comunitárias. 

Cada instrumento possui uma finalidade e um risco. Uma doação pode ser a melhor resposta 
para uma emergência; um empréstimo pode fazer sentido para uma atividade 
economicamente viável; uma capacitação pode ser inútil se não houver oportunidades de 
trabalho. 

A escolha deve decorrer do problema concreto, não de uma preferência ideológica por 
determinada modalidade de assistência. 

A tese do capítulo: a qualidade da ajuda depende da adequação entre os recursos 
empregados, a necessidade atendida e os resultados pretendidos. 

Aplicação prática: avaliar alternativas antes de financiar um projeto, incluindo a 
possibilidade de fortalecer iniciativas que já funcionam na comunidade. 

 

Capítulo 8 — Assumir um compromisso (Take the Oath) 

Neste capítulo, Lupton apresenta seu compromisso para um serviço compassivo 
responsável, comparável, em sua intenção, a um juramento profissional. 

A proposta é transformar princípios éticos em critérios que orientem as decisões de quem 
doa, financia, coordena e executa projetos sociais. 

Os seis compromissos são: 
1. Não fazer pelas pessoas daquilo que elas têm capacidade de fazer por si mesmas. 
2. Limitar a ajuda unilateral às emergências. 
3. Fortalecer as pessoas por meio de trabalho, crédito e investimento, utilizando 

doações de maneira criteriosa. 
4. Colocar os interesses das pessoas atendidas acima dos próprios interesses. 
5. Escutar atentamente aqueles que se pretende ajudar, inclusive para suas 

necessidades não verbalizadas. 
6. Acima de tudo, não causar dano.  

Esses princípios não devem ser interpretados como proibição de assistência gratuita. O 
próprio compromisso reconhece a legitimidade da ajuda emergencial. 

Muitas vezes a pessoa em situação de pobreza consegue resolver seus problemas sozinha. 
Há limitações físicas, econômicas, sociais e institucionais que exigem apoio. 



A tese do capítulo: a solidariedade precisa de critérios éticos, e não apenas de 
generosidade. 

Aplicação prática: utilizar os seis compromissos como uma lista de verificação antes da 
aprovação e durante a avaliação de cada projeto. 

 

Capítulo 9 — Serviço com dignidade (Service with Dignity) 

O capítulo aborda como a assistência é oferecida e como ela afeta a dignidade de quem 
recebe. 

A pessoa atendida não deve ser tratada como objeto de compaixão, destinatária passiva ou 
instrumento para a satisfação moral dos doadores. 

A dignidade se manifesta em decisões aparentemente simples: preservar a privacidade, 
evitar a exposição pública de beneficiários, permitir escolhas, ouvir opiniões e reconhecer 
contribuições. 

Também é importante evitar que a assistência transforme a vulnerabilidade de alguém 
em material promocional sem consentimento livre e esclarecido. 

A tese do capítulo: ajudar alguém não autoriza retirar dessa pessoa o direito de 
decidir, participar e ser tratada como igual. 

Aplicação prática: criar procedimentos que assegurem respeito, confidencialidade, 
participação e liberdade de escolha, sempre que compatíveis com a finalidade e as 
condições do programa. 

 

Capítulo 10 — Como começar (Getting Started) 

O capítulo final encaminha a discussão para a prática: como transformar a crítica à caridade 
ineficaz em uma forma mais responsável de atuação. 

A mudança começa pelo exame dos próprios projetos. Em vez de abandonar 
indiscriminadamente programas existentes, a instituição pode investigar seus resultados, 
conversar com os participantes e identificar oportunidades de aperfeiçoamento. 

Uma organização pode descobrir, por exemplo, que uma distribuição de alimentos é 
indispensável, mas que a forma de organização precisa mudar. Pode também perceber que 
financia repetidamente uma atividade sem avaliar se ela resolve o problema que justificou 
sua criação. 

O desenvolvimento comunitário exige conhecer o território, identificar suas capacidades, 
construir parcerias e definir resultados que façam sentido para os moradores. 

A tese do capítulo: a filantropia responsável não se limita a criticar práticas inadequadas; 
ela precisa construir, testar e aperfeiçoar alternativas. 

Aplicação prática: começar com um projeto-piloto, estabelecer indicadores de resultado, 
ouvir os participantes e corrigir o programa com base nas evidências obtidas. 



2. A principal contribuição do livro: três formas de ajudar 

Uma maneira de compreender a argumentação apresentada no livro é distinguir três tipos de 
intervenção. Esta é uma síntese interpretativa, não uma classificação formal exclusiva do 
autor. 

Modalidade Objetivo Exemplo 

Assistência 
emergencial 

Evitar ou aliviar um 
sofrimento imediato 

Fornecer alimentos a famílias atingidas 
por uma enchente 

Recuperação 
Restabelecer condições para 
a pessoa retomar sua vida 

Ajudar uma família a recuperar seus 
meios de subsistência 

Desenvolvimento 
Ampliar capacidades e 
oportunidades de maneira 
duradoura 

Promover qualificação profissional, 
acesso ao trabalho e fortalecimento de 
pequenos negócios 

O erro não costuma estar em prestar assistência emergencial. O erro ocorre ao oferecer 
indefinidamente a mesma modalidade de ajuda quando o problema exige outra resposta. 

Uma família que perdeu tudo em uma enchente precisa de assistência imediata. 
Posteriormente, poderá necessitar de moradia, recuperação de renda e reconstrução de sua 
rede de apoio. A distribuição de alimentos é adequada à primeira necessidade, mas 
insuficiente para todas as etapas seguintes. 

Essa distinção permite compreender a crítica do autor sem cair no extremo oposto de 
considerar a assistência social desnecessária. 

3. Como aplicar as ideias ao Rotary 

Considerando a atuação comunitária do Rotary, as reflexões provocadas pelo livro são 
particularmente úteis porque muitas iniciativas rotárias combinam voluntariado, 
arrecadação de recursos, parcerias institucionais e atendimento a populações vulneráveis. 

A questão prática é como fazer com que o projeto deixe um legado que ultrapasse a 
duração da campanha. 

Exemplo 1 — Distribuição de cestas básicas 

Modelo tradicional: o clube arrecada alimentos, monta as cestas e as entrega às famílias 
cadastradas. 

Essa iniciativa pode ser perfeitamente justificável, sobretudo em situações emergenciais. A 
inadequação aparece quando se torna a única resposta a uma situação de vulnerabilidade 
persistente. 

Uma evolução possível: 

• manter a distribuição enquanto ela for necessária; 

• ouvir as famílias para compreender suas dificuldades; 



• articular encaminhamentos para serviços públicos e oportunidades para obtenção de 
renda produtiva; 

• avaliar, ao longo do tempo, se as necessidades alimentares continuam sendo 
atendidas. 

O objetivo não é retirar o auxílio de quem precisa, mas combinar o socorro imediato com 
outras possibilidades de melhoria. 

Exemplo 2 — Formação profissional de jovens 

Modelo tradicional: financiar cursos e contabilizar o número de jovens que receberam 
certificados. 

O certificado é uma entrega, não necessariamente um resultado social. 

Uma evolução possível: 

• identificar as profissões com demanda na região; 

• consultar empresas antes de escolher os cursos; 

• envolver empregadores na formação; 

• acompanhar a inserção profissional dos participantes; 

• verificar, depois de seis ou doze meses, quantos conseguiram emprego ou 
melhoraram sua renda. 

Nesse caso, o sucesso do projeto não é simplesmente formar cem jovens, mas ampliar 
efetivamente suas oportunidades de trabalho. 

Exemplo 3 — Reforma de uma instituição comunitária 

Modelo tradicional: o clube arrecada dinheiro, contrata a reforma e entrega o espaço 
renovado. 

Uma evolução possível: envolver os usuários e os responsáveis pela instituição desde a 
definição das prioridades, organizar a manutenção futura e capacitar a equipe local para 
administrar o espaço. 

A obra continua sendo importante. Entretanto, seu valor aumenta quando existe capacidade 
local para preservar e utilizar o investimento. 

Exemplo 4 — Apoio a pequenos empreendedores 

Em determinadas comunidades, pode ser mais transformador apoiar pessoas que já 
desenvolvem uma atividade econômica do que oferecer exclusivamente doações 
recorrentes. 

O clube pode facilitar formação em gestão, orientação financeira, acesso a mercados e 
aproximação com empresas. Dependendo do contexto, também pode articular recursos de 
financiamento por meio de parceiros habilitados. 



É essencial, contudo, evitar a ideia de que todo beneficiário deva se tornar empreendedor. 
Para algumas pessoas, o emprego formal, a proteção social ou a assistência continuada são 
caminhos mais adequados. 

4. Um instrumento prático para avaliar projetos sociais 

Inspirado nas ideias do livro, as seguintes perguntas podem ser utilizadas em uma reunião de 
planejamento de um clube rotário ou de outra organização filantrópica. 

1. Problema: qual necessidade concreta pretendemos resolver? 

2. Escuta: os próprios beneficiários participaram da definição da solução? 

3. Capacidades: quais recursos, competências e iniciativas já existem na comunidade? 

4. Autonomia: o projeto amplia as possibilidades de escolha e ação dos participantes? 

5. Continuidade: o que acontecerá quando os recursos e o trabalho dos voluntários 
terminarem? 

6. Resultados: como saberemos se houve uma mudança real na vida das pessoas? 

7. Dignidade: a iniciativa preserva a privacidade, a autonomia, a liberdade de escolha e 
o respeito aos participantes? 

8. Riscos: existe a possibilidade de produzir dependência, desorganizar iniciativas locais 
ou criar algum outro efeito indesejado? 

9. Proporcionalidade: os recursos empregados são adequados aos resultados 
esperados? 

10. Aprendizado: o que faremos se os resultados forem inferiores aos previstos? 

Essas perguntas não constituem uma transcrição do livro. Trata-se de ferramenta de 
avaliação decorrentes dos princípios apresentados. 

5. Uma reflexão sobre as ideias de Lupton 

Embora a argumentação seja importante, ela merece algumas ponderações. 

Primeiro: a dependência não é consequência inevitável da assistência. Pessoas com 
deficiência, idosos sem suporte familiar, famílias em situação de pobreza extrema e 
indivíduos em crises graves podem necessitar de apoio continuado. Nesse contexto, a 
assistência é uma resposta legítima, não um fracasso.  

Existem muitas situações em que durante o período de desenvolvimento, a dependência 
existe. Nesse caso, o desenvolvimento só ocorre se houver ajuda.  

Segundo: autonomia não significa abandono. Exigir que as pessoas resolvam sozinhas 
problemas que dependem de políticas públicas, infraestrutura, acesso à educação ou 
oportunidades econômicas seria uma interpretação equivocada do livro. 

Terceiro: nem todo resultado social pode ser medido imediatamente. O fortalecimento de 
vínculos, a recuperação da confiança e a participação comunitária podem levar tempo e não 
se traduzem facilmente em números. 



Quarto: a participação dos beneficiários não elimina a necessidade de conhecimento 
técnico. Projetos eficazes precisam combinar a experiência das pessoas diretamente 
envolvidas com planejamento, evidências e avaliação profissional. 

Essas ponderações não anulam a contribuição de Lupton. Elas ajudam a aplicar sua crítica 
de forma equilibrada, sem transformar a autonomia em uma exigência absoluta nem a 
eficiência em único critério para decidir quem merece ajuda. 

6. Conclusão: da generosidade à transformação social 

A contribuição mais relevante de Caridade Tóxica é propor uma mudança na maneira de 
pensar a solidariedade. 

A pergunta convencional é: quanto conseguimos doar e quantas pessoas conseguimos 
atender? 

A pergunta sugerida pelo autor é mais exigente: o que mudou na vida das pessoas graças à 
nossa atuação, e como podemos saber que essa mudança foi positiva? 

Essa perspectiva não diminui o valor da generosidade. Pelo contrário, exige que ela seja 
acompanhada de responsabilidade, escuta, planejamento e disposição para aprender com 
os resultados. 

Para uma instituição como o Rotary, isso significa preservar a disposição de servir, mas 
avaliar continuamente se seus projetos fortalecem as pessoas e as comunidades, em vez de 
apenas entregar benefícios. 

Em última análise, uma boa iniciativa social não precisa tornar desnecessária toda ajuda 
futura. Precisa, porém, produzir o melhor resultado possível para as pessoas envolvidas, 
respeitando suas necessidades, sua dignidade e suas possibilidades reais. 

Uma próxima etapa especialmente útil seria transformar essas ideias em um modelo de 
avaliação de projetos rotários, com critérios, indicadores e uma pontuação que permita 
comparar iniciativas antes de decidir onde investir os recursos do clube. 
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